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• A solicitação de autorização destina-se para as atividades de Restaurantes e similares (CNAE 
561120100) e Bares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas, com entretenimento 
(CNAE 561120500), em área maior do que 100m². O empreendimento possui alvará válido para as 
atividades citadas acima para área de até 100m².

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR
331ª Reunião Ordinária . Agosto de 2025



A Rua Professor Eloy de Mattos é classificada como Via de uso Preferencialmente Residencial - 
VR. A permissividade viária, conforme legislação vigente, não admite a instalação de atividades 
dos referidos grupos em lotes com frente para esta via. O processo de atualização de 
classificações viárias quanto à permissividade de uso, bem como permissão de exercício de 
atividade não admitida em logradouro, mediante mérito e análise técnica, é regido pelo Plano 
Diretor Municipal segundo os artigos transcritos a seguir:

LEGISLAÇÃO



Art. 83 - O Compur é o órgão municipal colegiado responsável pela discussão pública 
de matérias de política urbana e tem as seguintes atribuições:
(...)
V - promover a atualização das classificações viárias quanto à permissividade em 
relação à instalação de usos não residenciais e à função no sistema de circulação;
(...)
§ 2º - O Compur poderá autorizar o exercício de atividades classificadas no grupo III do 
Anexo XIII desta lei que, ainda que não admitidas para via específica, apresentem 
compatibilidade com a dinâmica urbana local, mediante parecer favorável do órgão 
municipal responsável pela política de planejamento urbano, o qual poderá estabelecer 
medidas mitigadoras e contrapartidas em decorrência dos impactos ocasionados pela 
implantação e regularização do exercício da atividade.

“

”

LEGISLAÇÃO



Trata-se de proposta de Autorização para Exercício de Atividade do Grupo III, não admitida para a 
via específica, para empreendimento existente com área edificada de 322,32m² localizado na Rua 
Professor Eloy de Mattos, nº 199, no Bairro Camargos. 

A solicitação de autorização destina-se às atividades de Restaurantes e similares (CNAE 
561120100) e Bares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas, com 
entretenimento (CNAE 561120500), em área maior do que 100m² (Grupo III). 

O empreendimento já possui alvará válido para as atividades citadas acima para área de até 
100m². Para este limite de área, estas atividades se enquadram no Grupo II.

SOLICITAÇÃO



No REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO PARA EXERCÍCIO DE ATIVIDADE DO GRUPO III 
(ANEXO XIII DA LEI 11.181/19), NÃO ADMITIDA PARA VIA ESPECÍFICA, o requerente informa 
que o empreendimento não causará as repercussões negativas, baseado em justificativas como 
as citadas abaixo:

• As atividades propostas são de caráter de baixa complexidade operacional, sendo desenvolvidas sem estoque 
de mercadorias e sem impacto relevante em termos de trânsito, poluição sonora, visual ou ambiental; com 
funcionamento restrito de quinta-feira a sábado de 18h às 00h em ambiente interno;

• O referido empreendimento está em funcionamento no local desde 15/09/2016 em convivência harmoniosa e 
respeitosa com a comunidade;

• O imóvel possui laudo de ruído que atende os padrões de ruídos e vibrações exigidos pelas normativas vigentes 
para as atividades descritas;

• Em função das restrições de estacionamento existente na via de acesso ao empreendimento, será feita a 
inserção de vagas de estacionamento para o atendimento ao público alvo.

SOLICITAÇÃO



Segundo o Art. 178 e o Anexo XIII da Lei 
11.181/19, os tipos de repercussões 
negativas potencialmente geradas em 
função das naturezas destas atividades 
são as de número 5, 6, 7 e 9, como 
elencadas na tabela ao lado (coluna da 
esquerda). E segundo o mesmo anexo, e 
o Art. 178 da Lei 11.181/19, as medidas 
mitigadoras a serem adotadas para 
atividades destas naturezas são as de 
número 6,7,8,10 (coluna da direita). 
Segundo o requerente, o 
empreendimento responde às medidas 
mitigadoras como destacado em cinza, 
também na coluna da direita:
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Diante do apresentado, entende-se que a atividade do empreendimento em análise 
apresenta compatibilidade com a dinâmica urbana da região e qualifica o entorno com a 
prestação de um serviço de lazer. Os aspectos de funcionamento citados pelo requerente 
e a descrição dos atendimentos às medidas mitigatórias fazem entender que a atividade 
não será causadora de maior impacto urbanístico ou ambiental e não oferecerá geração de 
incômodos de maior relevância.

Sendo assim, pode-se considerar que a atividade que está sendo exercida pelo 
empreendimento em questão não causa impacto negativo na vizinhança imediata e que, se 
cumprindo as exigências de outros órgãos para seu funcionamento, o empreendimento 
poderá continuar a realizar suas atividades.

ANÁLISE SUPLAN



Considerando-se todos os fatos apresentados e a análise feita a partir da possibilidade de 
compatibilidade do empreendimento com a vizinhança, esse parecer recomenda ao COMPUR 
o deferimento do pedido de autorização de atividades CNAE 561120100 e 561120500 de 
grupo III, não admitida pela via específica, nos termos do art. 83 §2º da Lei 11.181/19.

CONCLUSÃO




